
serviços objeto deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.
14.2. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de designação deverá o
Gestor de Contrato do Município solicitar aos seus superiores hierárquicos, em tempo hábil; a adoção das
medidas convenientes.
14.3. Durante a execução deste Contrato, o Município poderá exigir da Contratada seguro para garantia de
pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos contratados; coniorme o grau de
criticidade da etapa de execução dos serviços, objeto deste Contrato.

cúusuLA DÉcrHA eurNTA - Do REAJUSTE

15.1. Os preços fixados não poderão receber reajustes em periodicidadê inferior a 12 (doze) meses;
15.2. Decorridos 12 (doze) meses de êxecução contratual, o reajuste será aplicado com bàse no índice Nacional
qe Preços ao Consumidor (INPC), acumulado dos últimos 12 meses, divulgado peto Instituto Brasileiro de
GeograÍia e Estatística (IBGE);
15.3' Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índicê deÍinido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Fedêral.

^cÉu§rJ$ÉsEÂ_atJrrlÂ_gfo8a
16.1 As paÊes contratantes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe, como
único competente Para dirimir as questões quê porventura surgirem na execução do presente conirãto, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam êste instrumento, na presença de 02 (duas)
testemunhas. a fim de que produza seus eteitos legais.

Nossa Senhora das Dores /Se. 15 de fevereio de 2022I
t*/.bQ*)0, ü Á4/tu,
/ Írlt ltlClPIO DE NOSSA SENHORÀ DAS DORES

Contratante
turz nÁnro pERETRA DE SANTANA

Gestor do Município

VE LOS EIRELI
sob o 08.1 ,874lOOO1-6O

Contratada
Brêno llelo Martlns
Representante legal

TESTEMUNHAS:

/t/V,0),1u, at A,zr*I
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8.6.3.

8.6.4.

8.7 .

Execução da garantia contratual, para ressarcimento do NITNICÍ?IO e dos valores das muttas e
indenizações a ela devidos;

RetenÉo dos créditos decorrentes da execução dêste contrato. até o limite dos prejuízos causados
AO TíUNICÍPIO.

Na hipótese de ocorrência do que expressa o item 11.6.2, desta cláusula, o ato de ocupação será
precedido de autorização expressa do Excelêntíssimo prefêito.

94!F9!!!{9!4 - Dos DrRErros po coNTRATaNTE No cAso pe nrscrsÃo rart. ss. inciso rx. aa
Lêi no 8,666/93)
9.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato. a Contratada reconhece, de logo, o direito da
contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo go da Lei no g.666/93. -

ÇL,iusus gÉcl,la : ol r-esls!4ç4g^pucÁvel À execucÃo oo conrmro e os casos ourssos(art, 55, inciso xII. da Lêi no 8.666/93).
10.1. O presentê Contrato fundamenta-se:,'\ I - Nos termos da Ata de Registro de preços no LO/2OZ! que, simultaneamente:. Constam do Processo Administrativo que a originou;. Não contrariem o interesse público;
II - Nas dêmais determinações da Le' 8.666/93;
IIr - Nos preceitos do Direito público;
IV -,Supletiv,amente, nos princípios da Teoria Gera, dos Contratos e nas disposições do Direito privado.
Parágrafo Unico - os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem nécessários, em decorrência dêste
Contrâto, serão acordados entre as partes, lavrando-sé, na ocasião, Termo Aditivo.

cúusuta oÉctua pnruerRl - oas eltemcÕes rlrt. 6s. Lei n" 8.6ee r93r.

11:1.- i.!" inst.umento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei no
8.666193, desde que devidamente comprovados.
§1o- - A Contratâda Rca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressõês que
se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1o da Lei no á.egolój, ãàr.ur"do sobre o valorinicial atualizado do contrato.
§2o - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressõesresultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o aft. 65, §2o, lI da Lei;o g.666/93.

LA DECI SEGUNDÂ DO PANHÂMEN OEDÂF ZACAO ( 

^Ít, 
67. i no4.666/93).

12.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93, fica designado o sêrvidor Rêginaldo de JesusFeítosa, íotado na Secretaria de Transportes dêste Município, para acompanhar e fiscalÍzar exelução do presente
Contrato.
§10 - À Rscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Contrato com asnormas especifiqdas, se os procedimentos são adequados paÍa garantir a qualidade dêsejada.
§2o - A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas résponsabitiàades contratúais.
§3o - correrão por conta da contratada os tributos incidentes sobre as faturas a sêrem pagas, assim como as
contribuições devidas ao INSS. bem como serão de sua exclusiva responsabilidade as oÀrliações ou encargos
trabalhistas, da Previdência Social, de seguros com referência ao pessoal empregado, contra-taão ou que presita.
qualquer serviço na execução da tocação ou fiscalizaÉo dos serviços decorrentes-deste contrato.

cúusulA DÉcrMA TERCETRA - Do RECEBTMENTo Dos sERvrcos íAÉ, 73. L"i no 8.666/93r
111. O .objeto deste Registro de Preços será recebido de acordo com o disposto aÍt.73, t, a e ô da Lei no8.666/93.

cúusuLÂ pÉcrHA ouARTA - pAs DrsposrcÕEs cERArs E FrNArs

L4.L. Para a êxecução deste Contrato, o Município poderá designar, por ato da Dirêtoria a que se vincula este Nrcontrato, um Técnico como seu representante, com a competência de Gestor de contraio ãá úr^iiiàü. ;;. "(\t
dentre outras atribuições, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas .o, " à*"iIçCo-Jo1 I

@ 7



LY;
==ESTADO DE SERGIPE

MuNtcípro DE NossA SENHoRA DAs DoREs
GABINETE DO PREFEITO

8. 1. 11.

8. 1.12.

8.1.13.

8.1.14.

8.1. 16.

8.1.17.

8.1.18.

4.2.

8.2.L.

8.2.2.

Alteração social ou a modifici!ção da flnatidade ou da estrutura da aoNÍRATADA, que prejudique a
exêcução do contrato;

Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadaspêlo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal e exaradas no processo administrativo a que se refere
este Contrato;

supressão, por parte do MUNICÍPIo, dos serviços acarretando modificaéo do valor inicial
reajustado do contrato além do limite de 25olo (vinte e cinco por cento); -

suspensão da execução deste contrato, por ordêm escrita do ,4ulrcÍpro, por prazo superior a 120(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidadê pública, grave perturbáêo àa ordem interna ougueÍra, ou ainda por rêpetidas suspênsões que totalizem o mesmo prazo, independentemênte dopagamento obrigatório de indenizações p€las sucessivas e contratuatmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e. outras previstas, assegurado à aoNTRATADÀ o oirettó ãe optarp€la suspensão ao cumprimento das obrigações assumida! até que seja normarizada a situação;

Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo ,,tuNrcipro, decorrentes de
serviços verificados, classificados ou conferidos, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordêm ou guerra, assegurado a 0oNTRATADA, o direito oe optar peti iuipãnsao oocumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

Não liberação, por parte do MuNrcÍpro, de área, rocal ou objeto para a entrega dos bens, nosprazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

ocorrência de câso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impecritiva da entrega dos
bens objeto deste Contrato.

Descumprimento das condições dispostas na Declaraçâo de Inexistência de Empregados Menores;

Este contrato poderá sêr rescindido na ocorrência de quaisquer dos seguintes motivos:

Determinada por ato unilateral e escrito do NltNrcÍPrO, nos casos enumerados nos itens 11.1.1 a11.1.13, desta Cláusuta;

Amigável, por acordo entre as partes,- reduzida a termo no processo da licitação que deu origem aeste Contrato, desde que haja conveniência para o MItNICÍpIOi

Judicial, nos termos da legislação;

os casos de rescisão contratual serão formalmentê motivados nos autos do processo, assegurado o
contrcditório e a ampla defesa.

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de relatório fundamentado da Secretaria
Municipal de Transportes e autorização escrita do Excelentíssimo senhor prefeito Municipal.

!o- glg de haver rescisão pelos motivos expressos nos itens 11.1.12 ao 11.1.17, desta cláusuta, a
CONÍRATA0A será ressarcida dos prejuízos rêgularmente comprovados que hoúver sofrido. tendo
ainda direito a:

Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.

A rescisão contratual motivada por qualquer das condiçõês definidas do item 11.1.1 a 11.1.11 ê
11'1.17 desta cláusula, acarreta as. seguintes consequências para a 0oNTRATADA, sem prejuízo
das sanções previstas na Cláusuía Décima - Das Sanções Admanístrativas:

4ssrunção imediata do objeto deste contrato. no estado e local em que se encontrar. por ato próprio
do Excelentíssimo Prefeito;

Ocupação e utilização do tocal, peto tt ltNICÍpIO,
empregados na execução do contrato, necessários
ressarcidos posteriormênte mediante avaliação;

das instalaçõ€s, equipamentos e material
à sua continuidade, a sereD devolvidos ou

8.2.3

d.3.

8.4.

8.5.

8.5.1.

8.6.

8.6.1.

$
8.6.2

6

8.1.15.
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Não cumprimento de cláusulas contratuais. especificações ê prazos;

Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

Lentidão no cumprimento do contrato, levando ao uutttCÍptO a presumir a não conclusão daentrega dos bens no prazo estipulado;

Atraso injustificado no início da entrega dos bens;

l9-r_a_!:qts_o_ _da entrega dos bens s€m justa causa e prévia comunicado e autorizaéo doUNIC'PIOi

Subcontratação total ou parcial da execução do contrato; a associação do contratado com outrem; acessão ou transferência, totar ou parciar, do contrato; bâm como i rusao, cisaá óú-i*oipõ.#o oupêssoa jurídica da contratada, que afete a boa execução conútual.

?e-s:t:ndirÍ.tgntg das determinações regurares do Gestor e Fiscar deste contrato, bem como dos seussupêriores hierárquicos;

cometimento reiterado dê fartas na execução do contrato que serão anotadas, obrigatoriamente, no
" tivro de ocorrêncied, ;

Decretação de falência ou pedido de recuperação judiciat ou extrajudicial;

Dissolução da sociedade;

7.2.

L7 .2.1.

8.1.4.

8.1.5.

-.1.2.2.

7 .3.

7.4

8. 1.1.

8.1.2.

^.1.3.

. lnciso VIII. .ta Lêi no A.666/93r8'1' o não cumprimento totai -u-paEãi-7ffi-EãiÉato enseja sua rescisão, arém da apricação dassanções previstas, depois de notificáda a CoNTRATADA, pá.a ap.esentãi deiéã p.evia no prazo de5 (cinco) dias. desde que sua manirestação não seja aá[Já óãià üüiréiirro, desde que ocorraqualquer dos seguintes motivos:

8.1.8.

$

7.L.4. DECLARAÇÃO DE TNTDONETDADE: A decraração de inidoneidadê será apricada somente peroPrefeito Municipal, à vista dos motivos informados na instrução processual.

será declarada inidônea a empresa que cometer ato como os descritos nos arts. go, gz, 93,94, 95 e97 da Lei no 8.666/93.

Disposiçõ€s Gerais sobre as Sanções Administrativas

As sanções previstas no subitem 17.1 poderão também ser apricadas a CoNTRATADA que em razãodestê Contrato:

a) T.enham sofrido condenação definitiva p.r praticarem, por meios dorosos, fraude fiscar norecolhimento de quaisquer tributos ;

b) Demonstre não possuir idoneidadê para contratar com a Adminístração pública em virtude deatos ílícitos pfttticôdos.

A penalidade de dêctaração de inidoneidade seÍá pubticada no DrÁRro oFrcraL oo uuxtcÍpro _
Dorir e euADRo DE Avrsos E EDrrArs, na sêde do r,runiclÉió, ã.ãá--iáo-" 

"ãêii".u o"cadastramento Unificado dê Fomecedores §tcef ao covernã ieoerat.

As sanções previstas nos incis.os I., Iu e IV do item 7.1, desta cráusura, poderão ser apricadasjuntamente com a do inciso II, do mesmo item, racuttadã a defêsa prévia da interessada norespectivo processo, no prazo de 05 (cinco) daas úteis.

Nenhum paqamento será efetuado à aoNTRATADA enquanto esta deixar de recorher quarquermulta que lhe for imposta dentro do prazo estabelecido.

8.1.6.

8.1.7.

8.1.9.

8.1.10.



1.1.2.3.

7.L.2.2.

7.7.2.4.

7.7.2.5.

7.L.2.6.

t .L.2.7 .

7.1.2.8.
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d) 
.15o/o 

(quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto do contrato, calculado sobre aparte inadimplente;

e) 2090 (vinte- por cento) sobre o valor total contratado, pêla inexecução total ou descumprimento
de qualquer cláusula do contrato, êxceto prazo de entregá do objeto contratado.

A mu-lta-será foÍmalizada por simpres apostiramento, na forma do artigo 65, parágrafo go, da Lei no8.666/93 e será êxecutada após regúrar processo adminútrativo, oferecido à ?2NTRATADA aoportunidade do contraditóriô e ampra. defesa, no prazo de 5 (cinco) oias utã,s, ã- cúta, oorecebimento da notiÍicação, nos termos do parájrafo io do artigo Bà da úei no e.oãe7gi õõserraoaa seguinte ordem:

a) Mêdiante desconto no vator da garantia depositada do respectivo contrato;

b) Mediante desconto no valor das parcetas devidas à CONTRATADA; e

c) Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

sj- a- lu-lta-apricada for superior ao.varor da garantia prestada,,arém da perda desta, responderá àGoNTRÀÍADA pela sua diferença,.devidamenle atuatiiaoá peto Índice Geiat oe e.eçãi oãúãrcaoo -
I-G.?r- -o,, 

equivarentê, que será des.nntada dos pagãmentos eventuarmentb devidos peroiluNrclPro ou cobrados judiciarmente. o atraso, pa.a ãrãitô de círcuro oe murtã, seÀioiiuoo 
"*dias consecutivos, a partir do dra s€guinte ao 

'oô 
vencimento do praz; oã ãátiúi,- ô-oia oeexpediente normat no iIUNICÍpfO, ou no primeiro Oia Oe àxpeOiente éeguinte.

Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

a) O atraso na execução do objeto da ticitação não superior a 5 (cinco) dias; ê

b) A execuçâo de murta cujo montante sêja inferior ao dos respectivos custos de cobrançã.

A mu-lta poderá ser apricada cumurativamente com outras sanções, segundo a natureza e agravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionáridade e da razoabiridadà.

Persistindo o atraso por mais de 30 (tÍinta) dias, será aberto processo Administrativo pelo Gestor eFlscal deste contrato com o obietivo da reÁcisão unitaterai áà contrato, exceto se trouüei Ju-iincaoointeresse do MuNrcÍpro em admitir at.aso irpãiioi a so (trinta) daas, sendo mantidas aspenalidades na forma das atíneas do subitem 7,1.2,i.

Na. aplicação das muttas a que se reÍere o -caput- deste subitem, o pru4rcÍ o se timitará aaplicaÉo de valores correspondentês ao pêrcentuaÍ máximo de 20olo ào satdo oo vator coÀtràiuat.

ocorrendo quarquer possibiradade. de,s€ exceder 
_ 
o rimate percentuar previsto na arínea ..e,,, dosubitem 7.1.2.1 anterior, essa situação consistirá em mot;vo pu.u qr" ã iuiicÍãiô ,o.inouunilateralmente êste contrato, independentementê da aplicação áas ort.as p"nurioi-ao Éi"rÀta, noitem 10.1, desta Cláusula.

susPENSÃO TEilpoÍúRra: É a. sanção. pecuniária que será imposta à ?C,NTRATAD* pera
:::::!lrl" -Mgii.lat 

de ptanejamen_to, queimpede tempôrariámente a Contrarada oe parüiipar Oellcltaçoes e Oe contratar com o UUNICIPIO, e suspen<te o registro no Cadastro Municipal deFornecedores e prestadores de Serviços de acordo com'os prazos ô seguir:

a) Por. até_2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de suaproposta, não celebrar o contrato, não mantiver a proposta, ensejar o retardômento na execução doseu objeto, farhar ou fraudar na execução do contrãto, ou ainda ãm caso oe peràJ ooJ.úu]iitos o"manutênção da habititação.
b). Por até 5 (cinco) anos, quando a CONTRATADA, receber qualquer das multas previstas nestesubitem e não efetuar o respectivo pagamento ou comportar_se Oe nioOo inidôneo.

I q9ltgrid4e de suspensâo seÉ pubricada no DrÁRro oFrcrAL Do HUNrCÍprO - DOM e
QUADRO DE AVTSOS E EDITAIS na sede do MUNICÍPIo.

4
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6.1. A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

Substituir, às suas expensas, nos prazos estabelecidos os veículos em que se verifiquem defeitos ou incorreções.
Fornecer os veículos, nas quantidades autorizadas e nas especificaçõês contidas no edital e anexo.
Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, dirêta ou
indiretamêntê, sobre o veículo locádo.
Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitaçâo.
As manutenções periódicâs (troca de óleo, garantia etc) deverão ser realiiadas no prazo em dias não útil, ê será
de responsabilidade da CONTRATADA o acompanhamento dessas manutenções e se vencerem no percurso da
viagem o veículo deverá ser recolhido e substituído, visando evitar possíveis àanos.
No que se trata dos itens 05, 09 e 10 (ARP), fica obrigada a contratada a exercer o regime de 8 horas diárias.

6,2. A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a!
. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;

. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes
do presente Contrato, consoante estabelece a Lei no 8.666/93;
. Designar um representante para acompanhar ê fiscalizar a execução do presente Contrato, gue deverá ânotar

'->m registro próprio, todas as ocorrências verificadas;
. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execuç:ão dos serviços, diligenciando
nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

CúUSULA SÉTIIIIA - DAs MULTAS E PENALIDADES (Art. 55, inciso vII, da Lêi no 8.666/93I

7.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o i,IUNICÍPIO poderá, garantida prévia defesa,
aplicar à CO^rTRÁTADA as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista neste Contrato;

III - suspensão temporária de paÊicipar em licitação do ,i|UNICÍHO pelo prazo de até 5 (cinco)
anos.

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sêja promovida a reabilitação perante
a própíia autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre quê o contratado ressarcir
o i'tUNICÍPIo pelos prejuÍzos resultantes e após decorrido o prazo da'sanção aplicada com base no
inciso anterior.

7 .1.L. ADVERTÊNCIA: É o aviso por êscrito, emitido quando a CONTRATADA descumprir qualquer
obrigação, e será expedida pelo Gestor ê Fiscal deste Contrato quando se tratar de entrega de bens,
caso seja identificado atraso inferior a 5 (cinco) dias no cumprimento das metas em relação ao
Cronograma Físico - Financeiro, não justificacro pela CONIRATADA.

lluLTA: É a sanção pecuniária que será imposta à âoNTRATADr'.. pelo Gestor e Fiscat deste
Contrato, por atraso injustificado na disponibilização dos veículos dos, sendo esta parcial ou totá1, e
será aplicada nos seguintes percentuais:

7.t.2.L. Nos casos de atrasos:

a) 0.33olo (trinta e três centésimos por cento) por dia dê atraso, na entrega dos bens objeto deste
Contrato. calculado sobrê o valor coÍrêspondente à parte inadimplente, até o limite dê 9,9olo (nove,
vírgula, nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;

b) 0,66 o/o (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos bens objeto
deste Contrato, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do MuNrcÍpro, quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias;

c) 2olo (dois por cento) a 5olo (cinco por cento) sobre o valor total contratado
do prazo de entrega dos bens objeto deste Contrato, nos casos de recusa ou in

, por descumprimento

7.t.2

$
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4.666/93)
3.1. Pera perfeita e fier execuçãodo_ggj10^:dg:tg contrato, o CoNTRÂTANTE, pagará a CoNTRATADÂ, o varor
gr-o^bat -d-e Rg 56.qD,oo (CTNQUENTÂ E SErS MrL REArb).
§1o - o pagamento será efetuado de.acordo com a locação apresentada pela contratada, após supervisão dariscalização do Municíoio, mediante e.n!reg!, no prazo de ãte jb iiri"iãi oiãi o" ãpi"-rllãç"o, no protocoro doórgão interessado. da documentação naOiia'quttáçao: -- -'
I - Nota fiscal e Ordem de Serviço;rl - -comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além das certidõês deRegularidade de quitação junto ao INSS, FGTS e CNDT atualizadas.
§2o - As faturas serão apresentadas com indi@ções das quantidades e preços unitários êm Reais (Rg),obelecidas às parceras das êtapas dos serviços execútados, após a conciusão o6s,L*ià.,-§3o - As faturas serão encaminhadas à fiscatização ob furúúiã,'-p"ã -ãnarir"'ã"âpror"ção 

e posteriorencaminhamento ao Munlcípio para pagamento da ãxecuÉo oos sãrviçàs, qrÀ ãú.ã ãã ate so (trinta) diaspara efetivação do pagamento;
§4o - ocorrendo a não ôceitaçâo pela fiscalização do Município para os serviços faturados, seÉ de imediatocomunicado à firma contratada para retificaÉo i apresentação oã "ó* rátr.à]-ãr.;-ir*;; das causas de seu^indeferimento;
§5o - o não pagamento da fatura no prazo. estipulado nos §§ 10 e 30 acarretará indenização por inadimplênciapela variação do tNPc, entre a data finat do período oe ãàiáptemento J";àô pàããiã-ãte a data do efetivopagamênto, ou outro índice que venha a ser fixado pelo Governo Federal, na formJdo ã.t. +0, xrv, ,,c- 

cra Lei no8.666/93;
§60 - os pÍeços Gontratados, em moêda corrênte brasltelÍa, sêÍão lÍrearustáyêls pêlo período de 12(doze) meses, contados dêsde a asslnatura Oo contiaià;
§7o -^Os pagamentos poderão ser sustados pelo Uunicípio, nos seguintes casos:r - o Não cumprimento das obrigações oã contrataoá'para com terceiro que possam, de gualquer forma,prejudicar o Município;
u_- Inadimplência de obrigaçõês da contratada para com o Município por conta do contrato;ur - Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas peto Município 

" 
noi oãÀàii Ãâ"xos deste Editat;lV - Erros ou vícios nas faturas.

§8o - De acordo com o art. 185 do Regulamento do IcMs do Estado de sergipe, aquere quê participar de
IliEçao notg Esta-do e que adquirir mr-ercadorias de óutras unidades da fedêrôção, recotherá o impostocorrespondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual.

4.1. A vigência do contrato será de 02 (dois, meses, contados a pârtir da data de sua assinatura, podendo serprorrogado, por iguais ê sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme o disposto no art.57,da Lei n.o 8.666/93, com alterações posteriorês

^.2. O Contrato poderá ser prorrogado até o limite de 60 (s€ssenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos.rbaixo enumerados de forma simultâ nea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:4.2.1. Quando os serviços forem prestados regularmente;
4.2.2. A Administração ainda tenha interesse na realização dos serviços;
4.2.3. O valor do Contrato perm aneça economicamênte vantajoso para Administra ção;4.2.4. O licitante vencedor concorde expressamente com a prorrogação;
4.2.5. A prorrogação dependerá da realização de pesq uisa de mêrcôdo quê demonstre a vantajosidade, para aAdministração, das condições e dos preços contratados

5.1. Os recursos Íinanceiros
Dotação Orçãmentária abaixo

para pagamento d
especificada:

os êncargos resultantes deste Contrato correrão por conta da

o
UNIDADE
uenrÁnre ELEMENTO

DE DESPESÀ
FONTE DE

RECURSO

DE

020L7
SECRETARIA
MUNICIPAL
TRANSPORTES

26.782.1016.6355 - MANUTENçÃO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE TRANSPORTE 33903900 15000000

no 8.666/93)
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n',\!ú
ESTADO DE SERGIPE

UNICÍP|o DE NOSSA SENHORA DAS OORES
GABINEÍÊ DO PREFEITO

CoNTRATO No 3L / 2022.

CONTRATO DE LOCAçÂO QUE ENTRE SI CELEBRAII,I,
DE UM LADO, O iJtUNrCÍprO DE Í{OSSA SENHORA
DAS DORES E, DO OUTRO, BM LOCADORA DE
VEICULOS EIRELI, FUNDAMENTADO NO PREGÃO
ELETRONICO No 05/2021 SRP.

o MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES /SE, por intermédao de sua PÍeÍeitura, inscrita no cNpJ sob
o no L3.094.446/ 0001-74, com sede no calçadão da Rua João dos Reis Lama Neto, 64. centro, Nossa Senhora
das Dores/SE, inscrita no CNPI sob o no. 13.094.44 61000l-7 4, doravante denominada CONTRATANTE,
representada neste ato por seu Prefeito(a), o(a) sr(a). LUIZ MÁRIo PEREIRÂ DE SANTANA, portador da
Cédula de Identidade L199279 SPP/SE ê inscrito no CPF sob o no 882.338.805-82, residente e domicitiado nesta
cidade e a empresa BM LOCADORA DE VEICULOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o no 08,190.87410001-60,
estabelecida na Rua Aloisio Braga, 380 - Bairro Suissa - CEP: 49050-050 - Aracaju/SE, doravante denominada

_ CONTRÂTADA, neste ato representado por seu representante legal, o Sr. BRENO MELO iIARTINS, portador do
^R.G. no 1156541 SSP/SE e do CPF no 964.019.585-53, celêbram o presente Contrato de Prestação de Serviços,

decorrente da Ata dê Registro de Prêços no Lo/aozr, que será rêgido pela Lei no 8.666/93 e suas alterações, Lei
Fêderal no t0.f9Z/01 e as Cláusulas e condiçõês elencadas:

O presente instrumento tem por objêto a
SECRETÂRIA MUNICIPÂL DE TRANSPORT

uLos rrPo Ônreus, DEsÍrNADos A
DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE,

DE VE
ES DO MUNI cÍPro

conforme quadro descritivo abaixo :

ParágraÍo únlco - Os serviços serão executados em estrita obedaência ao presente Contrato, devendo ser
observados integralmente a Ata de Registro de Preços no LO(2O27, e seus anexos e a proposta elaborada pêla
CONTRATADA, de acordo com o art. 55, xI da Lei no 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte
integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.

cúusul.A SEGUNOA - DO REGrltE DE EXECUCÃO (art. 55. inciso II. dâ Lêi no 8.666/93r

2.1..O Serviço, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por preço
Unitário.

9

$

ITEM DESCRIMINAçÃO QUANT VÂLOR
UNTTÁRIO

VALOR
TOTÂL

ÔruIAUS: Veiculo em perfeitas condações de
uso, diesel, ano e modelo de fabricação
não inferior a 2014, ar condicionado,
direção hidráulica, 200 cv de potência,
câmbio mecânico com 07 (sete) marchas,
sendo 06 (seis) a frênte e 01 (uma) ré, 03
(três) retrovisores, sendo 02 (dois)
externos laterais ê 01 (um) interno, radio
CD player com êntrada para USB,
rodas/pneus 275/AO R22, distância entre
eixos 5.000, tanque de combustíveis 270L,
capacidade de 46 (quãrenta e sêis) lugares
reclináveis, excluindo motorista, poltronôs
estofadas, carroceria tipo rodoviária, porta
pacotes, cortinas, janelas de emêrgência
identificadas, sinto de segurança, injeção
eletrônica, pneus novos, inclusive êstep€ e
demais equipamentos de segurança
exigido pelo CONTRAM. Combustível por
conta da Contratantê. Manutênção
Preventiva e Corretiva e Motorista por
conta da Contratada. VW1723O

VEICULO NPO AUTOM VEL UTI RIO

KM
R$
7 ,OO

R$
56.000,00

1

UNID

8.000


